PORTARIA Nº 27 /2018 

                      
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de um de seus presentantes legais, abaixo-assinado, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, estribado no art. 129, inc. III, da Constituição Federal, e art. 138, inc. III, da Constituição do Estado da Bahia, combinados com o art. 26, inc. I, da Lei nº 8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e arts.72, inc. IV, e 73, inc. I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 011, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), bem como o art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda o art. 201, inc. V, da Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e



      CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o acesso de  crianças e adolescentes com deficiência física e mobilidade reduzida na rede SUS para possibilitar o devido atendimento à saúde como também a sua reabilitação, neste município de Salvador. 
 


            CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece:
Art.196 “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
         



       CONSIDERANDO que a Constituição do Estado da Bahia, em seus artigos 233 e seguintes, recepcionou iguais princípios;



       CONSIDERANDO que a Constituição Federal do Brasil, no seu art. 227, caput, e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 4°, caput, estabelecem, com prioridade absoluta, a toda criança e adolescente direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à cultura à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência e opressão, sendo este um dever de todos, família, sociedade e Estado, sempre atentando para sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;




CONSIDERANDO que, de acordo com o Estatuto, criança é definida como a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompletos, e adolescente, a pessoa entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade;




 CONSIDERANDO que o art. 3º, caput, do Estatuto mencionado dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção integral de que tratam a citada lei e a Constituição Federal, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade;




   CONSIDERANDO ser um direito fundamental da criança e do adolescente o direito à vida e à saúde, garantido mediante políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência, previsto no art. 7º, caput, do Estatuto;




  CONSIDERANDO que de acordo com o art. 2º da Lei Federal 13.146, de 06 de julho de 2015, que dispõe: “Considera-se pessoa com deficiência aquela que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.” ;
                                             CONSIDERANDO ainda o art. 3º dessa Lei que dispõe que para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: inciso IX-pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso.; 
                                               CONSIDERANDO, pois, o disposto no art. 14, dessa mesma Lei Federal que estabelece que o processo de habilitação e reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. E em seu parágrafo único dispõe que o processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.; 
                                      CONSIDERANDO, conforme positivado em seu art. 15, dessa mesma legislação que o processo mencionado no art. 14 (acima disposto), baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 
   I – diagnóstico e intervenção precoces;
 II – adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
                                 III – atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa com deficiência;
 IV – oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência;
 V – prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema Único de Saúde (SUS).; 
                                       CONSIDERANDO, ademais os termos do art. 18, desse Estatuto: “É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.” E em seu parágrafo 4º “As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar:    
 I – diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;
 II – serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da melhor condição de 
saúde e qualidade de vida;
 III – atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação;
 IV – campanhas de vacinação; 
 V – atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 
 VI – respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência;
 VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida;
 VIII – informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de saúde;
 IX  - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agravos condicionais;
 X – promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais.
 XI – oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde; 
 


       CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Ministério Público, nos termos do art. 201, inc. VIII, do ECA, promover as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para defender os interesses e os direitos das crianças e dos adolescentes;
                                         RESOLVE



  Instaurar o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO A INQUÉRITO CIVIL, com vistas a facilitar o acesso ao tratamento de crianças e adolescentes com deficiência física e mobilidade reduzida bem como a sua reabilitação, neste município de Salvador.




Nesse sentido, determino a Autuação e o Registro do presente no livro adequado, nomeando para funcionar como secretário o servidor lotado nessa Promotoria de Justiça.
                                                Salvador, 13 de julho de 2018




CARLOS MARTHEO C. GUANAES GOMES




Promotor de Justiça da Infância e Juventude
